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1. Introdução 

A implementação de ações de cooperação conjuntas que contribuam para fortalecer o papel da 
agricultura familiar na produção de alimentos é um dos eixos prioritários (eixo 3) da Estratégia 
de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP (ESAN-CPLP), aprovada em Julho de 2012 pelo 
Conselho de Ministros das Relações Exteriores da CPLP e pela Conferência de Chefes de Estado 
e de Governo.  

A Rede Regional da Sociedade Civil para a Segurança Alimentar e Nutricional na Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (REDSAN-CPLP), a Plataforma de Camponeses da CPLP e o 
Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no Conselho Regional de Segurança 
Alimentar e Nutricional da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CONSAN-CPLP) têm 
vindo a desenvolver esforços no sentido de garantir uma participação ativa e qualificada nas 
instâncias regionais que tratam o tema da Segurança Alimentar e Nutricional e Agricultura 
Familiar, ao nível da Comunidade. Neste sentido, tem participado ativamente das reuniões do 
Grupo de Trabalho de Agricultura Familiar do CONSAN-CPLP (GT AF), nomeadamente no que 
respeita a elaboração e discussão de diretrizes regionais de promoção da Agricultura Familiar e 
Campesina.  

Destaca-se, portanto, o processo de discussão de Diretrizes Regionais de Promoção da 
Agricultura Familiar na CPLP no âmbito do GT AF do CONSAN-CPLP, onde o MSC-CONSAN-CPLP 
se tem empenhado em defender os interesses e demandas da Agricultura Familiar e Campesina. 
Nesse sentido, em Março de 2015, por ocasião do I Fórum de Agricultura Familiar e Segurança 
Alimentar e Nutricional na CPLP, o Comité de Coordenação do Mecanismo sublinhou a 
importância da “elaboração de diretrizes regionais para aprovação pelo Conselho de Segurança 
Alimentar e Nutricional da CPLP visando o reconhecimento da Agricultura Familiar na 
Comunidade”, a qual foi reforçada e consensualizada pelo GT AF, durante a II reunião, que teve 
lugar em Roma, em Julho de 2015, onde membros da REDSAN-CPLP e da Plataforma de 
Camponeses da CPLP participaram ativamente.  

Reunidos na Cidade de Bragança, Portugal, de 21 a 26 de outubro de 2015, com o objetivo de 
discutir e aportar elementos às diretrizes para o apoio à agricultura Familiar nos Estados-
membro da CPLP, os representantes do Comité de Coordenação do Mecanismo de Facilitação 
da Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP reforçam a centralidade da participação 
social na construção de pontos-chave para o reconhecimento do estatuto da agricultura familiar 
e campesina.  

Os agricultores familiares e camponeses, enquanto primeiras vítimas de insegurança alimentar 
no mundo em geral e na CPLP em particular, mas também como parte da solução do problema 
enquanto produtores de alimentos, devem estar no centro de todas as estratégias que visem a 
realização progressiva do Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas (DHANA). Por 
essa razão, consideramos estratégica a criação do Grupo de Trabalho ad hoc para a Agricultura 
Familiar no CONSAN-CPLP e a missão que lhe foi incumbida para elaboração e discussão de 
Diretrizes de promoção da Agricultura Familiar nos países da CPLP. Consideramos, aliás, 
importante a renovação do mandato deste Grupo de Trabalho, de forma que este exercício seja 
finalizado com efetiva participação social, dando seguimento ao processo iniciado. Acreditamos 
que este processo de consulta deverá ser, simultaneamente, um momento de apresentar 
contribuições para a sua elaboração e um convite para aprofundar a discussão nos países sobre 
políticas públicas nacionais diferenciadas para a agricultura familiar. Neste sentido, como já 
havíamos proposto anteriormente, reforçamos a centralidade de promover processos de 
auscultação a nível nacional e envolvendo os diferentes atores.  



   

 

  

Saudando a pertinência deste processo, o MSC-CONSAN apresenta, por ocasião da I Reunião 
Extraordinária do CONSAN-CPLP em Timor-Leste, alguns elementos a ter em consideração na 
referida discussão.  

 

 

2. Conceptualização e implicações políticas: Agricultura Familiar, Soberania Alimentar e 
Desenvolvimento Territorial 

 

2.1. Reconhecimento do papel central dos sujeitos produtores da agricultura familiar 

Compreendemos que a diversidade de situações existentes no sector agrícola dos países da CPLP 
produz enormes dificuldades para estabelecer um consenso nesta matéria. Entretanto, 
lembramos que um dos objetivos da criação do GT AF do CONSAN-CPLP é apoiar os Estados-
membro no reconhecimento e elaboração de estatutos para agricultura familiar para que esta 
abrangente categoria deixe de ser marginalizada ao nível das políticas públicas. Neste sentido, 
e em consonância com discussões havidas durante a primeira reunião do GT AF do CONSAN-
CPLP (Brasília, 2014), o MSC-CONSAN considera essencial que futuras Diretrizes estabeleçam 
critérios para uma definição mínima da agricultura familiar:  

a) Conceção abrangente e capaz de englobar na agricultura familiar não apenas 
explorações agrícolas, mas também pescadores artesanais, extractivistas, piscicultores 
e aquicultores, etc.;  

b) Dimensão máxima da terra explorada por unidade produtiva, que deve ser adequada 
localmente por meio de quocientes;  

c) Uso da força de trabalho familiar, de forma que dignifique e valorize o capital humano;  

d) Proveniência dos rendimentos da exploração;   

e) Preponderância do cultivo de produtos agrícolas que visem a segurança alimentar e 
nutricional;  

f) Modelos de produção que valorizem e preservem as práticas locais e o ecossistema;  

g) Existência de formas de relação com os recursos naturais e práticas produtivas 
particulares, que advêm de cosmovisões indígenas e/ou locais, dos conhecimentos 
tradicionais e da inovação a eles associada.  

 

2.2. A soberania alimentar como modelo de desenvolvimento para a agricultura familiar 

O modelo de “transformação agrária” pode contrariar o reconhecimento da especificidade da 
agricultura familiar e a soberania alimentar. A redução das funções da agricultura subjacente à 
ideia de transformação agrícola, e a dependência crescente da agricultura em relação a 
multinacionais de sementes e de agrotóxicos e de cadeias de grande distribuição não se têm 
mostrado como soluções eficazes para extinguir a insegurança alimentar. Este modelo, aplicado 
desde há 70 anos, teve consequências nefastas para o ambiente e para a saúde coletiva, colocou 
a agricultura familiar em situação de extrema vulnerabilidade face aos mercados, e expulsou a 
força de trabalho dos campos para a cidade, sendo esse o principal motivo do êxodo rural e da 
miséria urbana nos países da CPLP.  



   

 

  

Em contraposição, a sociedade civil defende uma abordagem baseada na soberania alimentar, 
isto é, no direito dos países e dos povos em decidir democraticamente acerca das formas de 
governança e políticas para o sistema agroalimentar, por forma a garantir progressivamente a 
realização do DHANA. A soberania alimentar inclui a agroecologia como modelo de produção 
agrícola sustentável baseado em tecnologias adequadas que garantam a autonomia da 
agricultura familiar face às multinacionais provedoras de inputs e às grandes superfícies 
comerciais. A soberania alimentar implica ainda políticas proactivas, visando assegurar o acesso 
dos pequenos produtores aos recursos naturais, com destaque para o acesso à terra. 

Estas abordagens estão em consonância com o próprio marco conceptual subjacente à ESAN-
CPLP, que assenta numa fertilização cruzada entre a Segurança Alimentar e Nutricional, o 
DHANA e a Soberania Alimentar.  

 

2.3. O desenvolvimento territorial e as relações de poder 

O Desenvolvimento Rural Integrado é uma metodologia da década de 1970 que tinha como 
objetivo apoiar investimentos produtivos na agricultura, articulando de forma competitiva os 
agricultores familiares com as cadeias agroalimentares. A transferência de tecnologias mais 
eficientes era considerada necessária (mas não suficiente) para promover essa integração. Por 
essa razão, o Desenvolvimento Rural Integrado comportava um conjunto de investimentos em 
infraestruturas e serviços de extensão, educação e saúde que visavam complementar projetos 
de desenvolvimento agrícola. Não obstante, o Desenvolvimento Rural Integrado não valorizou 
de forma suficiente as questões ambientais que logo se revelaram cruciais. Além disso, sem 
enfatizar a participação dos beneficiários, os programas e projetos revelaram-se, por vezes, 
pouco ajustados às necessidades dos pequenos produtores.  

Na década de 1990, difundiram-se outras abordagens baseadas em Direitos que deram maior 
ênfase à participação dos beneficiários na definição dos processos de desenvolvimento, bem 
com a sua sustentabilidade ambiental. O conceito de Desenvolvimento Territorial surge, assim, 
como forma de superar os limites das abordagens anteriores, e assentando os processos de 
desenvolvimento em visões sistémicas e partilhadas de um espaço geográfico dado, construídas 
de forma participativa entre os diferentes atores. O Desenvolvimento Territorial enfatiza a 
negociação do desenvolvimento de um território como meio para definir as suas estratégias e, 
como tal, deve ser a referência para uma Estratégia cujo primeiro pilar é a construção da 
governança. Para o Desenvolvimento Territorial, a integração subordinada dos agricultores 
familiares nas cadeias agroalimentares não é apenas (ou principalmente) o resultado da 
ineficiência económica das unidades produtivas; é antes resultado da desigualdade de poder 
dentro de tais cadeias, resultando numa distribuição do valor por elas criado, em prejuízo de 
certos atores.  

 

2.4. A participação social como um direito 

A participação da sociedade civil em geral e dos agricultores familiares em particular na 
formulação das políticas públicas e no seguimento e avaliação de tais políticas não é 
instrumental e sim um Direito. Vale lembrar que a ESAN-CPLP prevê a constituição de Conselhos 
Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional em todos os países da Comunidade, os quais 
contam com a participação da sociedade civil, sendo, por isso, uma das ferramentas mais 
importantes da ESAN-CPLP.  



   

 

  

Estes conselhos podem e devem ser instrumentos de implementação negociada e participada 
das políticas de apoio à agricultura familiar oriundas das futuras Diretrizes de promoção da 
Agricultura Familiar na CPLP. 

 

 

3. Considerações gerais do MSC-CONSAN ao Draft 0.0 das Diretrizes para o Apoio à 
Agricultura Familiar nos Estados-membro da CPLP 

Além da centralidade conferida pela ESAN-CPLP à agricultura familiar (que dedica ao 
fortalecimento do papel da agricultura familiar na produção de alimentos um dos seus três eixos 
estratégicos), também a Declaração da Primeira Reunião do GT AF “ressalta a contribuição 

fundamental da Agricultura Familiar para o desenvolvimento sustentável dos países da CPLP, 

onde cumpre um papel central na produção de alimentos seguros e saudáveis, no emprego 

agrícola, na geração de renda, na diversificação de culturas, na gestão da terra, água e outros 

recursos naturais e na proteção e promoção da agrobiodiversidade e de conhecimentos 

tradicionais associados”.  

A agricultura familiar tem demonstrado ao longo dos tempos forte resiliência em condições 
adversas, fornecendo atualmente 80% do abastecimento mundial de alimentos (dados da FAO) 
e revelando-se vital para a sustentabilidade das zonas rurais, e para a sustentabilidade 
ambiental, social e económica. Quer pela sua posição no sistema alimentar quer pelo seu papel 
nas áreas rurais, a agricultura familiar é um grande produtor de bens públicos que deve ser 
reconhecido e promovido através de políticas públicas adequadas. 

Não obstante, o documento Draft 0.0 não reflete adequadamente esta centralidade da 
agricultura familiar, subjacente à ESAN-CPLP e aos esforços do GT AF nem incorpora outras 
práticas mais amplas, como a agroecologia, harmoniosa com os recursos naturais, a 
biodiversidade, o desenvolvimento territorial, e os saberes ancestrais.  

O MSC-CONSAN constata, ainda, que predomina no Draft 0.0 das Diretrizes a visão do modelo 
convencional da agricultura (transformação agrária), não destacando suficientemente as 
perceções e demandas dos agricultores e agricultoras familiares, em prol de um modelo de 
agricultura familiar baseado na agroecologia em relações de equidade entre agricultores e para 
com os demais atores, conforme se explicita no ponto 2 do presente documento.  

A expansão contínua do complexo agroindustrial tem prejudicado pequenos produtores e sua 
capacidade de sustentar as suas funções produtivas, territoriais, sociais e políticas. 
Consideramos que a caracterização acrítica dos vários modelos de produção não expõe a 
natureza predatória do sistema agroindustrial e a evidência de como a intensificação e 
especialização têm vindo a provocar o deslocamento e êxodo de milhões de agricultores, 
camponeses, pastores e indígenas, criando condições legais para permitir a continuação do 
açambarcamento de terras e recursos hídricos em diferentes países da Comunidade. O Draft 0.0 
não menciona esta problemática, sendo omisso em relação aos processos de deslocamento, 
muitas vezes violentos, das comunidades e consequente perda de meios de subsistência mais 
sustentáveis, os quais implicam, frequentemente, graves violações dos direitos humanos, as 
quais têm sido documentadas em diversos países.  

Consideramos que a próxima versão das Diretrizes deverá ser reorientada, em consonância com 
o anterior, provendo uma reflexão mais balanceada e inclusiva, e conduzindo assim a 
recomendações e processos normativos subsequentes também eles mais balanceados e 
inclusivos, no sentido da plena realização do DHANA, na Comunidade. A alimentação é a 



   

 

  

expressão de valores, culturas, relações sociais e autodeterminação das pessoas, e os sistemas 
de alimentação são a expressão das identidades culturais, da soberania e da dignidade humana. 
Relembramos que não obstante o próprio Preâmbulo do documento Draft 0.0 mencionar a 
centralidade de uma abordagem de direitos para a implementação da ESAN-CPLP, o “Direito 
Humano à Alimentação Adequada” não é mencionado sequer uma única vez no texto.  

À falta de referências a abordagens de direitos e à não centralidade dos agricultores familiares 
junta-se ainda a omissão absoluta relativamente a práticas agroecológicas, que, como 
salientamos, encerram em si uma visão política de sistemas produtivos e relações 
socioeconómicas alternativa ao paradigma homogeneizador do sistema alimentar global 
baseado na agricultura industrial e na indústria alimentar liderada por corporações. É feita 
inclusivamente menção a propostas como a Climate-smart agriculture, profundamente 
questionadas pela sociedade civil em todo o mundo.  

Em resumo, o MSC-CONSAN recomenda que a nova versão do documento de Diretrizes inclua 
as seguintes preocupações:  

• Adequar o formato das diretrizes por forma a tornar o documento mais efetivo. O 
documento contém muitas seções introdutórias, nas quais facilmente poderiam ser 
identificadas diretrizes. Já próprias diretrizes não são suficientemente claras e 
especificas por forma a permitir a sua operacionalização. Dever-se-á igualmente utilizar 
tempos verbais que transmitam ideia de obrigatoriedade (presente e futuro do 
indicativo, em detrimento do condicional por exemplo), tomando como exemplo as 
Diretrizes Voluntárias para a Governança Responsável da Posse da Terra, dos Recursos 
Pesqueiros e Floresta. Sugere-se que as Diretrizes sejam enumeradas, facilitando assim 
futuro acompanhamento e monitoramento. 

• Fundamentar o relatório no contexto da ESAN-CPLP, com especial referência ao Direito 
Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas e a um quadro mais amplo de direitos 
humanos e de soberania alimentar; 

• Fornecer uma apresentação adequada da Soberania Alimentar e Agroecologia como 
visões políticas alternativas e conceptualizações de modos de vida, produção e relações 
socioeconómicas;  

• Corrigir a narrativa sobre quem realmente produz e fornece o alimento e destacar a 
centralidade dos pequenos agricultores em alimentar a Comunidade; 

• Expor as tensões existentes entre modelos de produção e comercialização, e as 
economias políticas existentes que favorecem a produção industrial e criação intensiva 
e, assim, o impacto sobre a segurança alimentar e nutricional; 

• Afirmar o primado da vida, de modos de vida, ecologia, cultura e tradições acima de 
raciocínio económico estritamente definidas de produtividade e eficiência; 

• Sublinhar a questão da nutrição (ultrapassando visão de produção de commodities 
vazias em termos nutritivos).  

É fundamental que a elaboração da versão 1.0 tenha em consideração os consensos pré-
existentes no GT AF e os princípios de acordo político plasmados na ESAN-CPLP, bem como as 
iniciativas já em andamento e acordos já alcançados, nomeadamente: i) Diretrizes Voluntárias 
para a Realização Progressiva do Direito à Alimentação no quadro da Segurança Alimentar e 
Nutricional; ii) Diretrizes Voluntárias para a Governança Responsável da Posse da Terra, dos 
Recursos Pesqueiros e Florestais, já aprovadas no âmbito da Organização das Nações Unidas 



   

 

  

para a Agricultura e Alimentação, seguindo esforços proeminentes do Comité Global de 
Segurança Alimentar; iii) Declaração Internacional dos Direitos das Camponesas e dos 
Camponeses e outros trabalhadores rurais, em discussão no seio do Comité Consultivo do 
Conselho dos Direitos Humanos, a partir de um Grupo de Trabalho Intergovernamental criado 
através da resolução 21/19, de 2012, e renovado em Setembro de 2015, em Genebra; iv) 
Discussão de possíveis Diretrizes Globais para a Governança dos Sistemas Agrários baseados na 
Agricultura Familiar, em curso, no âmbito do Ano Internacional da Agricultura Familiar +10 
(AIAF+10), cuja estratégia envolverá seguramente discussões em âmbitos regionais e 
internacionais; v) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável inscritos na Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável, aprovada em Setembro de 2015, na Cimeira das Nações Unidas, 
que contempla metas que vêm ao encontro à Agricultura Familiar.  

 

 

4. Considerações e proposições do MSC-CONSAN 
 
4.1. Reconhecimento dos agricultores familiares e da multiplicidade de estratégias da 

agricultura familiar 

As Diretrizes pretendem ser um documento político de apoio à agricultura familiar, motivo pelo 
qual deverão reconhecer explicitamente no próprio documento o papel estratégico dos 

agricultores familiares e identificar as “principais características e critérios que os definem, 

tais como predominância da mão-de-obra familiar, tamanho das unidades, tipos de 

empreendimentos, gestão das atividades, relação com comunidade local e forma de 

produção” (proposta de TdRs discutida em Brasília, por ocasião da Primeira Reunião do GT AF.  

Consideramos que os agricultores familiares têm uma relação direta e especial com a terra e a 
natureza, através da produção de alimentos, e estão frequentemente integrados nas suas 
comunidades locais, cuidando do entorno natural local e dos sistemas agroecológicos. Assim, 
defendemos que os seguintes critérios deverão ser considerados para a categorização de 
agricultores familiares: i) Área máxima da exploração, recorrendo a quocientes de correção, 
sempre que necessário; ii) Predominância de mão-de-obra familiar (mais de 70%); iii) Gestão da 
exploração por parte da família ou da comunidade; iv) Proveniência dos rendimentos da família 
da própria exploração (em pelo menos 50%); v) Preponderância do cultivo de produtos agrícolas 
que visem a segurança alimentar e nutricional; vi) Modo de produção tendencialmente 
agroecológico; vii) Relação com comunidade local. 

Também devem ser abrangidos na definição de agricultores familiares outros produtores rurais 
que apresentem caraterísticas similares, como pescadores tradicionais, indígenas, silvicultores, 
aquicultores, extractivistas e outros atores rurais que também produzem alimentos em 
condições socioeconómicas análogas ao primeiro grupo (dimensão pequena da atividade; 
predomínio da mão-de-obra familiar; etc.). Deverão ser encetados esforços para reconhecer 
grupos específicos em cada país em situação de maior vulnerabilidade alimentar. 

É fundamental, ainda, reconhecer as práticas da agricultura familiar nos Estados-membros, 
assentes em conhecimentos, saberes e práticas tradicionais, produzidos e reproduzidos por 
agricultores familiares, no sentido da conservação e promoção da biodiversidade e dos recursos 
naturais, incluindo sementes e formas sustentáveis de trabalhar a agricultura familiar, em 
consonância com a Declaração Internacional dos Direitos das Camponesas e dos Camponeses e 
outros trabalhadores rurais, que dedica o artigo 9º à proteção dos valores da agricultura, 
especificando os direitos dos agricultores familiares: ao reconhecimento e proteção da sua 



   

 

  

cultura e dos valores da agricultura local; ao desenvolvimento e preservação dos conhecimentos 
agrícolas locais; à recusa de intervenções que possam destruir os valores da agricultura local; à 
expressão da sua espiritualidade, individual ou coletivamente.  

 

 

4.2. Áreas de intervenção complementares para assegurar a promoção da agricultura 
familiar, evidenciando e detalhando os direitos dos agricultores familiares a:  

 

Terra, água, biodiversidade e conhecimentos tradicionais associados 

• Promover e proteger a segurança da posse da terra, especialmente de mulheres e 
segmentos mais desfavorecidos da sociedade, como sejam produtores de pequena 
escala, conforme estabelecido na Diretriz Voluntária 10.3 para a Governança 
Responsável da Posse da Terra, dos Recursos Pesqueiros e Florestais: “os Estados devem 

prestar atenção especial aos agricultores e aos produtores em pequena escala de 

alimentos. Os processos devem facilitar o acesso aos serviços de legalização e minimizar 

os custos. Os Estados devem facilitar apoio técnico e jurídico às comunidades e aos 

participantes”. Também a Diretriz Voluntária para a Realização Progressiva do Direito à 
Alimentação no quadro da SAN sublinha: “Os Estados deveriam respeitar e proteger os 

direitos individuais relativos aos recursos, tais como a terra, a água, as florestas, a pesca 

e a pecuária sem discriminação de nenhum tipo. Quando necessário e apropriado, os 

Estados deveriam empreender uma reforma agrária”. A Diretriz Voluntária 8b – 8.10 
para a Realização Progressiva do Direito à Alimentação no quadro da SAN é 
especificamente sobre a terra e determina: “Os Estados deveriam adotar medidas para 

promover e proteger a segurança da posse da terra, especialmente em relação às 

mulheres e aos segmentos mais pobres e desfavorecidos da sociedade, mediante uma 

legislação que proteja o direito pleno e em condições de igualdade a possuir terra e 

outros bens, incluindo o direito à herança. Quando apropriado, os Estados deveriam 

estudar a possibilidade de estabelecer mecanismos jurídicos e outros mecanismos de 

políticas (…) Tais mecanismos deveriam promover também a conservação e a utilização 

sustentável da terra. Deveria ser prestada especial atenção à situação das comunidades 

indígenas”. Neste sentido, é fundamental o reconhecimento da diversidade que 
compõe a agricultura familiar, nomeadamente comunidades indígenas e/ou povos 
tradicionais.  

• Assegurar o acesso à água como direito humano reconhecido, incluindo com fins 
agrícolas, conforme o ponto 7 da Observação Geral 15 do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC): “A Comissão assinala a importância 

de garantir o acesso sustentável aos recursos hídricos para fins agrícolas para o exercício 

do direito de alimentação adequada (…), garantir que os agricultores desfavorecidos e 

marginalizados, especialmente as mulheres, têm igualdade de acesso aos sistemas de 

água e gestão da água, incluindo técnicas de colheita sustentável de águas pluviais e 

irrigação (…), assegurar um acesso adequado à água para a agricultura de subsistência 

e para assegurar os meios de subsistência de povos indígenas”.  

• Promover a proteção e uso da biodiversidade, nomeadamente de sementes e raças 
autóctones tradicionais, garantindo a segurança e soberania alimentares e a repartição 
de benefícios decorrente da utilização da biodiversidade e conhecimentos tradicionais 



   

 

  

associados, conforme a Diretriz Voluntária 8.12 para a Realização Progressiva do Direito 
à Alimentação no quadro da SAN: “Os Estados, tendo em conta a importância da 

biodiversidade, e conforme as suas obrigações em virtude dos acordos internacionais 

pertinentes deveriam estudar políticas, instrumentos jurídicos e mecanismos de apoio 

concretos em escala nacional para impedir a erosão e assegurar a conservação e a 

utilização sustentável dos recursos genéticos para a alimentação e a agricultura e, em 

particular, nesse caso, para proteger os conhecimentos tradicionais pertinentes e a 

participação equitativa na repartição dos benefícios derivados da utilização dos recursos 

mencionados, incentivando, em cada caso, a participação das comunidades locais e 

indígenas e dos agricultores locais na adoção de decisões nacionais sobre assuntos 

relacionados com a conservação e a utilização sustentável dos recursos genéticos para 

a alimentação e a agricultura”. O direito às sementes e ao saber e práticas da agricultura 
tradicional está evidenciado e detalhado no artigo 5º da Declaração Internacional dos 
Direitos das Camponesas e dos Camponeses e outros trabalhadores rurais, que 
especifica os direitos dos agricultores tradicionais a (entre outros): determinar as 
variedades de sementes que querem plantar; recusar as variedades de plantas que 
considerem perigosas desde um ponto de vista económico, ecológico e cultural; 
conservar e ampliar os seus conhecimentos locais sobre agricultura, pesca e criação de 
gado; cultivar e desenvolver as suas próprias variedades e trocar, dar ou vender as suas 
sementes. Sublinhamos ainda que o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável ODS 2 da 
Agenda 2030 para Desenvolvimento Sustentável, aprovada em Setembro de 2015, 
contempla a meta de, até 2030, manter a diversidade genética das sementes, plantas 
cultivadas e animais de criação e domesticados e promover o acesso e a partilha justa e 
equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos e 
conhecimentos tradicionais associados, tal como acordado internacionalmente. 

 

Meios de produção e comercialização agrícola  

• Promover modelos de produção agroecológica, como estratégia para garantir a 
autonomia da agricultura familiar. Como também já evidenciado nos TdR para Diretrizes 
regionais para apoio à agricultura familiar nos estados-membro da CPLP, discutidos e 
aprovados na segunda reunião do GT sobre Agricultura Familiar, em Roma, o 
reconhecimento dos agricultores familiares deve ser equacionado como parte de um 
processo “amplo e abrangente, visando o desenvolvimento de sistemas sustentáveis de 

produção e fortalecimento dos produtores familiares”.   

• Garantir as condições para o acesso e uso dos fatores de produção, serviços de apoio, 
assistência técnica e extensão rural, linhas de crédito, meios de transporte, regadio e 
armazenamento (incluindo de sementes), e programas de investimento estatal para a 
agricultura familiar, conforme Diretriz Voluntária 8.14 para a Realização Progressiva do 
Direito à Alimentação no quadro da SAN: “Os Estados deveriam criar um ambiente 

propício e estratégias (…) a fim de promover instrumentos, tecnologias e mecanização 

apropriados para a prestação dos serviços pertinentes, como os de pesquisa, extensão, 

comercialização, finanças rurais e microcrédito, com o objetivo de permitir uma 

produção mais eficiente de alimentos por parte de todos os agricultores, em particular 

os agricultores pobres, e abordar as questões relativas às limitações locais, tais como a 

escassez de terra, água e energia agrícola”. É, ainda, necessário que o tipo de 
fertilizantes, sementes e tecnologias a introduzir esteja adaptado à diversidade de 



   

 

  

sistemas de produção local e de lógicas reprodutivas das unidades familiares como 
entidades económicas e sociais.  

• Reconhecer e promover diferentes mecanismos de garantia / certificação, adaptados às 
realidades locais: devem ser priorizados e promovidos sistemas locais de garantia 
dirigidos por organizações campesinas, com o apoio dos governos, como proposto no 
artigo 10.4 da Declaração Internacional dos Direitos das Camponesas e dos Camponeses 
e outros trabalhadores rurais. Os mecanismos de certificação por auditoria externa, 
estabelecidos por empresas transnacionais, menos adequados à agricultura familiar, 
deverão ser escrutinados. 

• Estabelecer e/ou fortalecer programas de compras institucionais vinculados à 
agricultura familiar local, conforme plasmado na própria ESAN-CPLP: “Promover a 

agricultura familiar, por intermédio de políticas de apoio à produção e ao acesso ao 

mercado econômico, de maneira a fortalecer a produtividade e rentabilidade do 

trabalho rural. Programas de compras governamentais da agricultura familiar, para 

abastecimento de programas de acesso ao alimento (como a alimentação escolar) são 

exemplos exitosos de políticas que vinculam o fomento da renda à garantia da 

segurança alimentar e nutricional” (item C - Construção e reforço das políticas públicas, 
alínea 13, dos Princípios de acordo político subjacentes à ESAN-CPLP). Também a 
Diretriz Voluntária 14.2 para a Realização Progressiva do Direito à Alimentação no 
quadro da SAN reforça que “Os Estados e as organizações internacionais deveriam 

considerar as vantagens de recorrer à aquisição local relativamente à assistência 

alimentar, com o objetivo de integrar as necessidades nutricionais das pessoas afetadas 

pela insegurança alimentar e os interesses comerciais dos produtores locais”. 

• Facilitar mercados alternativos para o escoamento dos produtos da agricultura familiar, 
buscando diversas modalidades de comercialização, assentes em circuitos de cadeia 
curta, comercialização em mercados locais tradicionais e comunitários, assegurando 
assim, inclusive, o direito dos agricultores familiares a venderem os seus produtos nos 
mercados locais tradicionais, conforme o artigo 8. 2 da Declaração Internacional dos 
Direitos das Camponesas e dos Camponeses e outros trabalhadores rurais.   

 

Investigação, educação e informação  

• Promover educação e investigação multidisciplinar (ciências agrárias, ciências do 
ambiente, ciências sociais, ciências da saúde, etc.) que responda dinâmicas, 
especificidades e demandas da agricultura familiar (biodiversidade, sementes, direitos 
consuetudinários, inovações locais) e sua contribuição para a realização do DHANA, em 
conformidade com a Diretriz 11.7 para a Realização Progressiva do Direito à 
Alimentação no quadro da SAN, que estipula: “Os Estados deveriam promover e/ou 

integrar nos programas escolares a educação sobre os direitos humanos, incluindo os 

direitos civis, políticos, económicos, sociais, culturais e, em concreto, a realização 

progressiva do direito à alimentação adequada”. A Diretriz 11.4 do mesmo documento 
sublinha que “Os Estados deveriam apoiar o ensino superior por meio do fortalecimento, 

nos países em desenvolvimento, das universidades e das faculdades técnicas de 

agronomia e disciplinas conexas e de estudos empresariais, para que realizem tanto 

funções pedagógicas como de pesquisa, procurando que as universidades do mundo 

inteiro proporcionem formação de nível universitário e superior aos agrónomos, 

cientistas e empresários dos países em desenvolvimento”. 



   

 

  

• Incorporar nos programas escolares do grau de ensino primário e secundário conteúdos 
de promoção da agricultura, conforme a Diretriz Voluntária 11.3 para a Realização 
Progressiva do Direito à Alimentação no quadro da SAN: “Os Estados deveriam fomentar 

a educação sobre agricultura e meio ambiente no ensino primário e secundário, com o 

objetivo de fazer com que as novas gerações tenham uma maior consciência da 

importância de conservar e utilizar de modo sustentável os recursos naturais”. 

• Promover uma agenda de investigação que inclua de forma participativa os agricultores 
familiares como produtores de conhecimentos, desde a formulação dos programas, e 
não reduzir estes a meros objetos de investigação. Para a promoção deste “Diálogo de 
Saberes” que reconhece e valoriza, efetivamente, os conhecimentos ancestrais, 
tradicionais, saberes locais e as identidades culturais como fundamento da 
agroecologia, faz-se necessário, como sistematiza o relatório da discussão entre 
academia e movimentos sociais durante a V Conferência Global do Fórum Rural Mundial 
(Bilbao, Setembro de 2015): i) Recolha e sistematização da memória e conhecimento 
dos agricultores e comunidades; ii) Participação das organizações de agricultores 
familiares na discussão de agenda de pesquisa; iii) Construção de alianças; iv) 
Investigação participativa e inclusiva, “led by” agricultores; v) Intercâmbios agricultor-a-
agricultor; vi) Respeito por diferentes conceções de tempos e agendas; vii) Reinvenção 
de indicadores (além dos indicadores comuns, como, a título de exemplo, o número de 
publicações em revistas indexadas, incluir outros como o diálogo com sujeitos de 
pesquisa, etc.; viii) Repensar a relação entre centros de investigação e organizações de 
agricultores (agricultores como sujeitos e não objetos; devolução / restituição); ix) 
Gestão da propriedade dos produtos de investigação.  

• Adotar medidas para o levantamento de dados estatísticos na área de agricultura, com 
ênfase na agricultura familiar, e disponibilizar dados e informação adequada e 
atualizada sobre a situação da segurança alimentar e nutricional, políticas públicas de 
fomento, dados sobre bens e serviços, preços, crédito, planos nacionais e sobre a 
preservação de recursos genéticos. A Diretriz 13.2 para a Realização Progressiva do 
Direito à Alimentação no quadro da SAN convida “os Estados a realizarem 

sistematicamente análises desagregadas sobre a insegurança alimentar, a 

vulnerabilidade e a situação nutricional de diferentes grupos da sociedade, prestando 

particular atenção à medição de qualquer tipo de discriminação”.  

 

Participação efetiva  

• Promover o direito à participação social na formulação, acompanhamento e avaliação 
de políticas públicas, muito particularmente dos agricultores familiares, em linha com o 
artigo 2º, item 4, da Declaração Internacional dos Direitos das Camponesas e dos 
Camponeses e outros trabalhadores rurais, que explicita que os agricultores familiares 
“têm o direito de participar na formulação de políticas, adoção de decisões e aplicação 

e seguimento de qualquer projeto, programa ou política que afete as suas terras ou 

territórios”. Este direito deverá ser assegurado pelos Estados, conforme a Diretriz 
Voluntária 23.3 para a Governança Responsável da Posse da Terra, dos Recursos 
Pesqueiros e Florestais: “Os Estados devem facilitar a participação, de acordo com os 

princípios de consulta e participação destas Diretrizes, de todos os indivíduos, 

comunidades ou povos que sejam titulares de direitos legítimos de posse, em particular 

dos agricultores, dos produtores em pequena escala de alimentos e das pessoas 

vulneráveis e marginalizadas, nas negociações e na aplicação dos programas de 



   

 

  

mitigação e de adaptação”. Ainda, o relatório de Alto Nível sobre Investimentos em 
Agricultura Familiar para a SAN explicita que as estratégias nacionais de investimento 
na produção familiar deverão ser “solidamente fundamentadas em processos 

participativos envolvendo em primeiro lugar, as organizações de pequenos agricultores 

e todas as partes interessadas” (1a).  

 

Instituições públicas especializadas na agricultura familiar 

• Fortalecer os conselhos nacionais de SAN, por forma a acompanhar a implementação 
das diretrizes de promoção da agricultura familiar, assegurando a participação da 
sociedade civil, nos moldes estipulados nos Estatutos do CONSAN-CPLP. Também a 
Diretriz 3.8 para a Realização Progressiva do Direito à Alimentação no quadro da SAN 
recomenda aos Estados, na persecução das suas estratégias de SAN, “consultar a 

sociedade civil e outros atores aos níveis nacional e regional, incluindo pequenos 

agricultores tradicionais, o setor privado, associações de mulheres e jovens com objetivo 

de promover a sua participação em todos os aspetos das estratégias agrícolas e de 

produção de alimentos”. A diretriz 18.2 do mesmo documento  reforça que “os Estados 

são convidados a fortalecer os esforços das instituições nacionais para estabelecer 

parcerias e aumentar a cooperação com a sociedade civil”. 

• Criar instituições públicas especializadas e diferenciadas de assistência rural, sistemas 
de proteção agrícola, serviços agropecuários, destinadas a apoiar a agricultura familiar. 
O relatório de Alto Nível sobre Investimentos em Agricultura Familiar para a SAN, 
sublinha que atenção deverá ser conferida à “formação, tecnologia e serviços de apoio 

apropriados para alcançar segurança alimentar e nutricional, com uma abordagem 

baseada nos direitos” (1c).  

• Integrar programas e políticas públicas na perspetiva territorial, e de forma transversal, 
por forma a responder às especificidades da agricultura familiar, em consonância com 
o relatório de Alto Nível sobre Investimentos em Agricultura Familiar para a SAN, que 
recomenda (1a): “Os governos devem conceber e implementar estratégias de médio e 

longo prazo, com o conjunto de acompanhamento das políticas e orçamentos, para 

aumentar a capacidade do setor de agricultura familiar a cumprir as suas funções 

multifuncionais no desenvolvimento nacional. Essas funções incluem a de contribuir para 

o crescimento, a manutenção do emprego, redução da pobreza, o reforço da gestão 

sustentável dos recursos naturais e alcançar a segurança alimentar”. O relatório 
recomenda ainda no ponto 3 das recomendações o acesso por parte dos agricultores 
familiares aos bens públicos em ambos os lados de produção e consumo do agregado 
familiar, com benefícios que se autorreforçam, incluindo gestão da água e conservação 
do solo, serviços de saúde, educação, água e saneamento, e proteção social.  

 

Investimento público 

• Retomar os compromissos assumidos pelos Estados-membro para incluir 10% do seu 
orçamento na agricultura, do qual, 60% deverá ser destinado ao apoio à agricultura 
familiar. Esta recomendação está em linha com as Diretrizes Voluntárias para a 
Governança Responsável da Posse da Terra, dos Recursos Pesqueiros e Florestais, 
quando afirmam que “os Estados e os atores não estatais devem reconhecer que o 

investimento público e privado são essenciais para garantir a segurança alimentar. (…) 



   

 

  

Os Estados devem promover e apoiar investimentos responsáveis na terra, nas pescas e 

nas florestas que promovam objetivos sociais, económicos e ambientais mais latos, 

tendo em conta a variedade de sistemas de agricultura” (12.1). “Tendo em conta que os 

pequenos produtores e as suas organizações são responsáveis pela maior parte dos 

investimentos na agricultura com impacto significativo na segurança alimentar e 

nutricional, na erradicação da pobreza e na resiliência ambiental, os Estados devem 

apoiar os investimentos dos pequenos agricultores” (12.2). 

• Os investimentos públicos na agricultura familiar, incluindo linhas de crédito 
apropriadas, devem ser diferenciados e explicitados, evitando a sua apropriação por 
outros atores do setor. Devem, além disso, ser adequados às múltiplas realidades da 
agricultura familiar, por meio da participação social e de mecanismos de consulta, em 
consonância com a Diretriz 12.8 para a Governança Responsável da Posse da Terra, dos 
Recursos Pesqueiros e Florestais: “Os Estados devem determinar, conjuntamente com 

as partes afetadas, (…) as condições para promover investimentos responsáveis e então 

desenvolver e publicitar políticas e leis que fortaleçam investimentos responsáveis que 

promovam os direitos humanos, a segurança alimentar e o uso sustentável dos recursos 

naturais”. 

• Aprovar políticas públicas diferenciadas, com linhas de crédito específicas, atendendo à 
multiplicidade de atores que compõem a agricultura familiar, com especial atenção para 
as mulheres e os jovens, de forma a assegurar a equidade de género e a revitalização e 
dinamização da agricultura familiar. A Diretriz Voluntária 7.4 para a Realização 
Progressiva do Direito à Alimentação no quadro da SAN explicita que os Estados devem 
“reforçar as suas políticas e leis internas a fim de permitir às mulheres chefes de família 

o acesso a projetos e programas relativos à redução da pobreza e à segurança 

nutricional”, explicitando na Diretriz 8.6 que os Estados deverão “proporcionar às 

mulheres acesso seguro e equitativo aos recursos produtivos, como crédito, terra, água 

e tecnologias apropriadas, e o controle sobre eles, para que possam receber os 

benefícios resultantes dos recursos mencionados”. 

• Por forma a assegurar a adequada participação e contribuição da sociedade civil no 
desenho de políticas públicas para a agricultura familiar e no monitoramento da sua 
implementação, incluindo destas Diretrizes, os Estados devem prover os mecanismos 
de consulta existentes ou a criar de recursos adequados. Esta recomendação está em 
consonância com a diretriz 12.8 para a Governança Responsável da Posse da Terra, dos 
Recursos Pesqueiros e Florestais que recomenda, aos Estados, apoiar os detentores de 
direitos “a desenvolverem as suas capacidades para a participação e consulta, incluindo 

com a provisão de assistência técnica sempre que requerido”. 

 

Monitoramento da implementação das Diretrizes 

• A implementação das Diretrizes deverá partir de um diagnóstico detalhado da 
Agricultura Familiar e registos nacionais, realizado com a participação dos diferentes 
atores (universidades, sociedade civil e Estados), que consolide os dados atuais e que 
permita o acompanhamento e prestação de contas da implementação das Diretrizes.  

• Os Estados devem fortalecer ou criar conselhos nacionais de SAN para monitorar a 
implementação destas diretrizes. Vale recordar que, com a ESAN-CPLP, os Estados se 
comprometem a “Reconhecer os Conselhos Nacionais de Segurança Alimentar e 

Nutricional já existentes, ou estruturas legalmente equivalentes em cada país, como 



   

 

  

elementos fundamentais para a promoção do diálogo e a concertação política com 

participação social, no quadro das Estratégias de Segurança Alimentar e Nutricional, 

Estratégias de Luta contra a Pobreza e Planos Nacionais de Investimento Agrícola e, em 

particular, no quadro do Programa de Desenvolvimento Acelerado da Agricultura 

Africana”.  




